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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Com relação às normas constitucionais que regem a previdência
social, julgue os itens a seguir.

51 Na lei, constam dispositivos sobre o sistema especial de
inclusão previdenciária relativo ao atendimento de
trabalhadores de baixa renda e daqueles sem renda própria que
se dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito
de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa
renda. Por meio desses dispositivos, garante-se o acesso a
benefícios de valor igual a um salário mínimo e veda-se a
estipulação de alíquotas e carências inferiores às vigentes para
os demais segurados do regime geral de previdência social.

52 Para efeito de aposentadoria, assegura-se a contagem recíproca
do tempo de contribuição na administração pública e na
atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos
regimes de previdência social se compensam financeiramente,
segundo critérios estabelecidos em lei, visto que a contagem
recíproca constitui um direito assegurado pela Constituição
Federal de 1988 e o acerto de contas que deve haver entre os
diversos sistemas de previdência social não interfere na
existência desse direito, sobretudo para fins de aposentadoria.

53 Da não obrigatoriedade de adesão ao sistema de previdência
privada decorre a possibilidade de os filiados desvincularem-se
dos regimes de previdência complementar a que aderirem,
especialmente porque a liberdade de associação comporta, em
sua dimensão negativa, o direito de desfiliação.

54 Os ganhos habituais do empregado, inclusive o valor pago,
em dinheiro, a título de vale-transporte, incorporam-se ao
seu salário para efeito de contribuição previdenciária e
consequente repercussão em benefícios.

Julgue os próximos itens, referentes à previdência complementar.

55 As contribuições do empregador, os benefícios e as condições
contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e planos de
benefícios das entidades de previdência privada não integram,
legalmente, o contrato de trabalho dos participantes, assim
como, à exceção dos benefícios concedidos, não integram a
remuneração dos participantes.

56 Veda-se o aporte de recursos à entidade de previdência privada
pela União, suas autarquias, fundações, empresas públicas e
sociedades de economia mista, salvo na qualidade de
patrocinador, situação em que, em hipótese alguma, sua
contribuição normal pode exceder à do segurado.

Em relação à Lei Complementar n.º 109/2001, julgue os itens
subsecutivos.

57 As entidades abertas de previdência complementar, instituídas
sob a forma de fundação ou sociedade civil sem fins lucrativos,
podem submeter-se a intervenção, quando reconhecida a
inviabilidade de recuperação da entidade, devendo o processo
interventivo ser encerrado no prazo de sessenta dias.

58 O regime de previdência complementar é operado por
entidades de previdência complementar cujo objetivo principal
é instituir e executar planos de benefícios de caráter
previdenciário, de modo que a ação do Estado deve ser
exercida com o objetivo precípuo de fiscalizar as entidades de
previdência complementar e suas operações, bem como de
aplicar penalidades.

59 A fim de assegurar os compromissos assumidos junto aos
participantes e assistidos de planos de benefícios, as entidades
fechadas de previdência complementar podem contratar
operações de resseguro, desde que não estipulem garantia por
meio de fundo de solvência.

No que se refere à Lei Complementar n.º 108/2001, julgue os itens
seguintes.

60 As entidades de previdência privada patrocinadas por empresas
controladas, direta ou indiretamente, pela União, pelos estados,
pelo Distrito Federal e pelos municípios e cujos planos de
benefícios sejam definidos pela patrocinadora não podem
exercer o controle ou participar de acordo de acionistas que
tenha por objeto formação de grupo de controle de sociedade
anônima, sem prévia e expressa autorização da patrocinadora
e do seu respectivo ente controlador.

61 Não se aplicam as disposições da referida lei às entidades
fechadas de previdência complementar patrocinadas por
empresas privadas permissionárias ou concessionárias de
prestação de serviços públicos.

Julgue os itens que se seguem, relativos à Lei n.º 12.154/2009, que
criou a Superintendência Nacional de Previdência Complementar
(PREVIC), além de dispor sobre a sua composição.

62 A PREVIC deve ser administrada por uma diretoria colegiada
composta por um diretor-superintendente e quatro diretores,
escolhidos entre pessoas de ilibada reputação e de notória
competência, a serem indicados pelo ministro de Estado da
Previdência Social e nomeados pelo presidente da República.

63 A taxa de fiscalização e controle da previdência complementar
tem por fato gerador o exercício do poder de polícia
legalmente atribuído à PREVIC para a fiscalização e a
supervisão das atividades das entidades fechadas de
previdência complementar e deve ser paga quadrimestralmente.

64 O Conselho Nacional de Previdência Complementar deve
compor-se de dez integrantes — cinco representantes do poder
público, indicados pelo Ministério da Previdência Social,
e cinco representantes da sociedade civil, indicados pela
Câmara dos Deputados — com direito a voto e mandato de
quatro anos, permitida uma recondução.

65 Não se insere na esfera de competência da PREVIC a
decretação de intervenção e(ou) liquidação extrajudicial de
entidades fechadas de previdência complementar, uma vez que
tal incumbência compete ao Ministério da Previdência Social.

Em relação à Lei n.º 6.024/1974, que dispõe sobre intervenção e
liquidação de instituições financeiras, julgue os itens subsequentes.

66 O Banco Central do Brasil é a instituição responsável por
decidir sobre a gravidade dos fatos determinantes da liquidação
extrajudicial em instituições financeiras privadas e públicas
não federais. Considerando as repercussões da liquidação
sobre os interesses dos mercados financeiro e de capitais, essa
instituição pode, em vez de liquidação, efetuar intervenção, se
julgar essa medida suficiente para a normalização dos negócios
e para a preservação dos interesses da instituição.

67 É vedado ao Banco Central do Brasil intervir de ofício em
instituição financeira privada, de modo que a intervenção só
pode ocorrer por solicitação dos administradores da instituição,
se o respectivo estatuto lhes conferir essa competência, ou do
Ministério Público.
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Acerca de noções básicas da metodologia e do sistema contábil,
julgue os itens a seguir.

68 O exercício social das empresas regidas pela Lei das
Sociedades Anônimas deve ter a duração de um ano, ainda que
seu intervalo não coincida com o ano civil, ressalvados os
casos em que a entidade esteja em seu primeiro ano de
operação ou tenha acabado de sofrer alteração estatutária.

69 O registro do aumento de determinada conta do lado esquerdo
do razonete não significa que a conta deva estar posicionada no
lado esquerdo no balanço patrimonial.

70 O conceito da chamada entidade em marcha, originado do
pressuposto de que toda entidade deve concretizar seus
objetivos sem término delimitado, decorre do princípio
contábil da oportunidade.

71 Os créditos e débitos de financiamento são o resultado das
operações normais das entidades, mesmo quando não
envolvem instituições financeiras.

Julgue os itens que se seguem, relativos à prática contábil.

72 O registro da atualização de títulos cambiais deve levar em
conta a taxa vigente para compra, quando se trata de créditos
da empresa, e a taxa vigente para venda, nos casos de
obrigações a pagar.

73 Se a economia em que se encontra determinada empresa passar
por um período inflacionário, o método PEPS (primeiro que
entra, primeiro que sai) de avaliação dos estoques produzirá
um estoque final menor do que o avaliado por outros métodos.

74 Quando determinada mercadoria comprada por empresa que
utiliza o sistema de inventário permanente precisa ser
devolvida, o valor correspondente deve ser lançado a crédito
diretamente na conta de estoques.

75 Algumas despesas e receitas devem ser excluídas dos grupos
de resultados para integrar os grupos patrimoniais da entidade,
em função de definições decorrentes da competência do
exercício.

A elaboração dos demonstrativos contábeis obedece a regras
estabelecidas nas normas legais e técnicas. Acerca desse assunto,
julgue os itens subsequentes.

76 Na demonstração de lucros ou prejuízos acumulados, os
valores registrados na conta de reserva de lucros a realizar,
quando efetivamente realizados, não devem ser revertidos para
a conta de lucros ou prejuízos acumulados.

77 O lucro bruto calculado na demonstração do resultado do
exercício inclui as receitas decorrentes de aplicações no
mercado de títulos mobiliários, independentemente da natureza
da entidade.

78 Quando há previsão no estatuto de determinada companhia
para a participação dos empregados no lucro apurado, essa
participação deve ser paga obrigatoriamente antes das parcelas
relativas a administradores e partes beneficiárias.

79 Antes da elaboração do balanço patrimonial, a lei só permite
que se façam os ajustes necessários para corrigir erros e
omissões detectados pelo levantamento do balancete de
verificação.

A contabilidade pública envolve campo de aplicação, objeto e

noções bem distintas da contabilidade comercial. A respeito desse

assunto, julgue os itens seguintes.

80 O campo de aplicação da contabilidade pública abrange as

entidades públicas e algumas entidades de natureza privada

que administram recursos públicos, consideradas em todos os

seus aspectos operacionais.

81 Em um município que disponha de uma praça onde estejam

instalados diversos brinquedos comunitários fixos, a própria

praça não integra o objeto de estudo da contabilidade pública,

mas os brinquedos instalados, sim.

82 Um requisito necessário para definir se uma entidade está ou

não sob controle da contabilidade pública é a origem pública

das transferências necessárias à existência ou ao

funcionamento dessa entidade.

83 De acordo com o regime em vigor na contabilidade pública,

uma receita deve ser considerada realizada pela geração natural

de novos ativos, independentemente da intervenção de

terceiros.

Com relação às normas estabelecidas pela Lei n.º 4.320/1964,

julgue os itens a seguir.

84 A legislação em vigor proíbe a utilização de recursos públicos

para o pagamento de bonificações a produtores da iniciativa

privada, quando realizado sem a previsão de contrapartida

desses produtores em relação às entidades públicas.

85 A lei orçamentária anual deve conter um quadro de recursos

e de aplicação de capital, abrangendo o exercício

imediatamente anterior e os dois subsequentes.

86 A abertura dos créditos extraordinários não depende da

existência de recursos orçamentários disponíveis.

87 A receita que for adquirida por meio da venda de bens ou

direitos públicos deverá ser obrigatoriamente considerada

receita de capital.

88 Se determinado órgão público adquirir um tipo de carvão

ativado, destinado aos filtros de ar de suas instalações, cujo

prazo de validade estabelecido pelo fornecedor seja de trinta

meses, tal produto deverá ser contabilizado no grupo de

material de consumo.
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No que se refere ao conceito, à estrutura e às contas do plano de
contas da administração pública federal, julgue os seguintes itens.

89 As contas do sistema de compensação devem ser controladas
por lançamentos de segunda e de terceira fórmulas.

90 O primeiro nível da estrutura do plano de contas da
administração pública representa a classificação sintética
máxima na agregação das contas, sendo dividido em quatro
classes, compostas pelas contas de ativo, passivo, receitas e
despesas.

91 Além dos sete níveis de desdobramento existentes no plano de
contas da administração pública, deve-se considerar também
um nível adicional de informação, relacionado com a
conta-corrente.

Julgue os próximos itens, referentes aos diversos aspectos do
trabalho de auditoria no setor público.

92 Os papéis de trabalho são de propriedade exclusiva do
departamento de auditoria que os elaborou, não podendo, em
nenhuma hipótese, ser apresentados a terceiros.

93 Os indicadores de gestão são informações obtidas com
terceiros, para a aplicação de fórmulas que fornecem indícios
de eficiência, legalidade e economicidade da condução das
operações da entidade auditada.

94 A finalidade básica da auditoria é encontrar erros e fraudes
nos demonstrativos contábeis examinados.

95 A auditoria contábil restringe-se ao exame dos registros e dos
documentos e à coleta de informações e confirmações,
mediante procedimentos específicos, pertinentes ao controle do
patrimônio de determinada unidade, entidade ou projeto.

96 Para que uma auditoria seja classificada como do tipo especial,
não basta que trate de fatos ou situações relevantes e tenha sido
determinada pela autoridade competente.

97 A auditoria indireta, realizada com a participação de servidores
não lotados nos órgãos e unidades do sistema de controle
interno, pode também ser feita de forma integrada.

Julgue o item abaixo, relativo ao provimento de bens que satisfazem
às necessidades dos indivíduos.

98 As necessidades sociais não podem ser atendidas pelos
mecanismos convencionais do mercado, visto que a elas não
se aplica o princípio da exclusão e, em tais situações, os bens
e serviços são consumidos por todos em quantidades iguais.
Tais necessidades sociais têm de ser financiadas por via
orçamentária.

Com referência a títulos sem vencimento que remuneram os

investidores com juros por prazo indeterminado, julgue o próximo

item.

99 Considerando que um título renda 25% ao mês e que o

investidor desse título deseje receber fluxo anual de

R$ 60.000,00, é correto afirmar que o investimento a ser

efetuado será de R$ 2.400.000,00.

Com base nos conceitos e na legislação orçamentária, julgue os

seguintes itens.

100 As diretrizes orçamentárias não se restringem aos aspectos de

caráter genérico e expressamente mencionados na Constituição

Federal de 1988. Na Lei de Diretrizes Orçamentárias para

2011, por exemplo, incluem-se, entre outras diretrizes, as

disposições relativas à dívida pública federal, às despesas com

pessoal e encargos sociais e à fiscalização das obras e serviços

com indícios de irregularidades graves pelo Poder Legislativo.

101 O fato de a lei orçamentária anual compreender os orçamentos

fiscal, da seguridade social e de investimento das empresas

estatais está em consonância com o princípio da unidade.

A respeito das receitas e despesas públicas, julgue os itens

subsecutivos.

102 Uma subvenção destinada ao custeio de um ente

governamental, efetuada mediante transferência

intergovernamental, constitui, no ente transferidor, uma

transferência de capital.

103 A cobrança judicial da dívida ativa se sujeita a concurso de

credores ou habilitação nos casos de falência, não havendo

preferência entre os diversos entes da administração e suas

autarquias.

RASCUNHO
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A propósito das demonstrações da contabilidade pública, julgue o
seguinte item.

104 Considere que, ao final do exercício, um ente público tenha
apresentado os seguintes saldos, em reais, a serem
considerados para efeito de levantamento da demonstração das
variações patrimoniais.

despesa orçamentária 25.000

mutação patrimonial da despesa 12.000

mutação patrimonial da receita 7.000

saldo positivo das variações independentes
da execução orçamentária

5.000

resultado patrimonial — superávit 4.000

Em face dessa situação, é correto afirmar que a receita
orçamentária do referido ente no exercício foi de R$ 29.000,00.

Com base nas leis orçamentárias, julgue o item abaixo.

105 Caso o Poder Executivo se omita no encaminhamento de
projeto de lei orçamentária ao Congresso Nacional, a lei
orçamentária em vigor no próprio exercício será considerada
como proposta.

Julgue os itens a seguir, que versam sobre modalidades de licitação,
dispensa e inexigibilidade.

106 É permitida a realização de duas tomadas de preço para um
único serviço de valor total igual a R$ 1.500.000,00. 

107 O gestor público, mesmo visando maior garantia de
concorrência e lisura entre os possíveis interessados, não
pode combinar as modalidades de licitação existentes para
torná-las mais eficientes e eficazes.

108 É considerada inexigível a licitação para a aquisição de um
produto de marca consagrada e notoriamente preferida no
âmbito da organização pública que realiza a licitação.

109 A União, ao intervir no domínio econômico para normalizar o
abastecimento ou regular preços, pode dispensar a licitação.

110 Para participar da modalidade de licitação denominada
convite, os participantes devem ser prévia e formalmente
convidados pela administração pública.

111 É possível ao gestor público realizar concorrência para
aquisição de um bem de valor inferior a R$ 50.000,00.

Julgue os itens que se seguem, relativos à administração de

contratos.

112 O gestor público, ao estabelecer contrato administrativo com

particular, é obrigado a exigir garantia do contrato, devendo

fixar aquela que melhor convier à administração pública.

113 O gestor público pode, unilateralmente, diminuir o valor do

contrato administrativo previamente estipulado.

114 As cláusulas do contrato administrativo devem ser negociadas

de comum acordo entre a administração e os interessados. 

115 O contrato celebrado pela administração pública possui

natureza personalíssima.

116 É permitido ao gestor público elaborar contrato administrativo

sem a cláusula de reajustamento.

117 Caso o contratado não consiga executar as atividades previstas

em contrato, a administração pública poderá assumir a

execução do contrato.

118 O contrato administrativo deve ser executado até o fim sem

alterações das condições remuneratórias, mesmo que elas se

tornem desvantajosas para o contratado.

119 É permitida a interrupção da execução do contrato

administrativo não pago, por parte do contratado, mesmo que

por um período superior a três meses.

120 Para executar contrato de terceirização de serviços, a

contratada deve estar em dia com suas obrigações trabalhistas

e previdenciárias, sendo dever do gestor público observar se a

contratada cumpre essa exigência, devendo, inclusive, cobrar,

quando do processo licitatório, certidões específicas que

comprovem a sua situação de adimplente.

RASCUNHO
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para

a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos

de texto escritos em locais indevidos. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Determinado agente público, ocupante de cargo em comissão e ordenador de despesas em autarquia

federal, deixou de prestar contas a que estava obrigado, por força de lei, no ano de 2002. Em apuração

interna da entidade, promovida no ano de 2009, restou comprovado que essa omissão ocasionou prejuízo

ao Erário, não tendo sido verificado enriquecimento ilícito do agente. Em 2010, o Ministério Público Federal

ingressou com ação de improbidade administrativa contra o referido agente público.

A partir dessa situação hipotética, e considerando que o agente público tenha sido exonerado do cargo que ocupava em janeiro de 2003,

redija um texto dissertativo acerca de improbidade administrativa. Em seu texto, responda, necessariamente, os seguintes questionamentos.

< Mero ocupante de cargo em comissão pode ser responsabilizado por ato de improbidade administrativa quando não há

enriquecimento ilícito?

< Houve, no caso em comento, prescrição para a ação de improbidade e para o ressarcimento do prejuízo apurado ao Erário? 

< É possível a responsabilização de agente público por ato de improbidade administrativa quando não se verifica, em sua ação, dolo

ou culpa, mas apenas irregularidade ou ilegalidade?
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